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Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – Lei Federal nº 11.419/2006, art. 4º e Resolução TJ/OE nº 10/2008. 

 

Candido Mendes e seus agentes ou representantes a continuar quaisquer operações necessárias a implementar a venda das UPIs 
objeto desse Edital. E, para que chegue ao conhecimento geral  
e produza os efeitos pretendidos, é expedido o presente Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei.  
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6ª Vara Empresarial  

  
id: 4451253 
  

     SEXTA VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL 
Av. Erasmo Braga, 115, L. Central, sala 720, Centro, RJ, RJ 

Dra. Maria Cristina de Brito Lima 
 
 

EDITAL DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE RADHA BRASIL EDIÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
(Artigo 52, § 1º, Lei 11.101/2005) 

 
Processo nº 0083672-29.2022.8.19.0001 

 
 
A Juíza de Direito Dra. Maria Cristina de Brito Lima, Juíza Titutar da 6ª Vara Empresaria da Comarca da Capital, FAZ 
SABER aos que do presente edital tomarem conhecimento, acerca do Pedido de Recuperação Judicial ajuizado por RADHA BRASIL 
EDIÇÕES E SERVIÇOS LTDA., que foi, por decisão de fls. 414/420, DEFERIDO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL DE RADHA BRASIL EDIÇÕES E SERVIÇOS LTDA., nos termos do seguinte dispositivo: Trata-se de Requerimento de 
Recuperação  Judicial  apresentado por RADHA BRASIL EDIÇÕES E SERVIÇOS LTDA. ("Editora Seleções"), sociedade empresária 
estabelecida na cidade do Rio de Janeiro - RJ, na Rua do Carmo, 43, Centro, CEP 20011-020, inscrita no CNPJ sob o nº 

00.756.381/0001-33. Alega a Requerente que a revista Seleções Reader's Digest ganhou seu próprio corpo editorial no Brasil no ano 
de 1997. No ano de 2015, com a decisão da Reader's Digest Association (matriz da Reader´s Digest Brasil Ltda.) de desfazer-se de 
todos os seus ativos fora dos Estados Unidos, de forma a focar na operação americana, houve a aquisição da companhia por um  
grupo de investidores brasileiros, capitaneados por Luis Fichman, colaborador da revista desde 1997, e que ascendeu ao cargo de 
Diretor-Executivo após ter assumido posições como Gerente de Database Marketing e Diretor de Marketing. Tal fato culminou na 
mudança do  nome da empresa  para  Radha  Brasil, que segue liderada pelos gestores da antiga Reader's Digest Brasil.  Aduz que, 
nos últimos 15 (quinze) anos, a indústria editorial vem passando por uma profunda  e rápida transformação  tecnológica, que não só 
gerou impacto significativo na venda de produtos editoriais, circulação de revistas e na receita de publicidade em empresas no Brasil 
e no mundo, como afetou gravemente as receitas das empresas focadas em publicações  impressas. Cada vez mais o consumidor 
consome conteúdo na internet, muitas vezes de forma gratuita. Em 2010, 8,4% do total dos investimentos em publicidade das 
grandes empresas era dirigido para revistas impressas, número que reduziu para menos de 2% em 2020. Dentro deste cenário, 
houve tentativas de se reinventar e se adaptar aos novos modelos de mídia com a  criação de plataformas digitais para a 
comercialização de conteúdo, que, até então, eram majoritariamente suportados pelas receitas publicitárias. No ano de 2015, ante a 
necessidade de investir em novos canais de venda e reestruturar a atividade, reduzindo a base de custos e visando a trazer a 
empresa de volta ao lucro operacional, esforços foram envidados e surtiram efeitos  positivos, os quais, no entanto,  não  foram 
ainda suficientes para reduzir de forma significativa os  históricos  primeiros  anos  ruins  da  empresa,  2015  e  2016.  Acresce que 
a pandemia de COVID 19, a partir de março de 2020,  provocou  condições  ainda  mais restritivas, com o aumento dos índices de 
desemprego, contração do PIB brasileiro e inflação, culminando em um ajuste súbito na taxa básica de juros, penalizando empresas 
que buscaram capital de terceiros para financiar suas atividades. Durante este primeiro  ano  de  pandemia, a empresa obteve êxito 
em renegociar sua dívida bancária de  custo  mais  elevado por linhas de FGI, reduzindo significativamente sua despesa com juros. 
Contudo , em 2021, uma brutal perda de receita, por conta de queda nas vendas, aumento de inadimplência dos clientes e piora na 
performance de pagamento, acarretaram o  retorno  para  um  resultado operacional negativo. Sustenta que envidou todos os 
esforços possíveis para estabilizar seu caixa, o que evitou perdas adicionais, que necessita recorrer ao Poder Judiciário para que 
possa se reestruturar . Neste sentido, já efetuou investimentos: implantação de novas parcerias, como venda de conteúdo para 
operadoras de telecom, a geração de leads para empresas parceiras, o estabelecimento do canal telemarketing e eliminação do 
canal mala-direta. Além disso, foram adotadas algumas medidas destinadas a reequilibrar seu fluxo de caixa,  como  uso  maior  do  
estoque, tentativa de alongar os prazos de pagamentos, renegociação e troca de fornecedores, dentre outros. Assim, apresenta o 
presente pedido de recuperação judicial, a fim de  viabilizar a superação da crise econômico-financeira, a fim de, nos termos do art. 
47  da  Lei  11.101/2005,   permitir  a  manutenção  da  fonte  produtora,  do emprego dos trabalhadores (atualmente,  são  93  
empregados)  e  dos  interesses dos  mais  de  70  credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social como 
veículo de informação e  entretenimento  e o  estímulo  à atividade econômica do país. Pretende a Requerente sejam as IFs que 
impelidas a não reter quasiquer valores das contas bancárias da Requerente, ou liberar/devolver  aqueles que tenham 
deliberadamente retido desde 07/4/2022, data do ajuizamento do presente pleito, sob pena de multa diária:  Banco do Brasil 
Empréstimo - Capital de giro; Bradesco Empréstimo - Capital de giro; Caixa  Econômica Federal Empréstimo - Capital  de  giro  e 
cheque especial; Itaú  - Empréstimo bancário e Santander -Empréstimo bancário. A inicial veio acompanhada dos documentos de 
index 22/382. Index 387, decisão determinando perícia prévia. Index 391, juntada dos documentos indicados na petição inicial sob a 
rubrica de (doc. 07) relação de empregados e (doc. 09)  relação de bens dos sócios. Index 405/412 , relatório apresentado pelo 
Perito designado, no qual  expõe as análises acerca de (i) a competência deste juízo empresarial para julgar e processar o feito; (ii) 
o perfil da sociedade requerente, bem como  suas  atividades  empresárias  e  a  crise  econômico-financeira  por  ela  vivenciada;  
(iii)  a composição da dívida concursal; e (iv) o cumprimento dos requisitos previstos nos artigos 48 e 51 da LFRE para o 
deferimento do processamento da recuperação judicial. EIS O RELATO. DECIDO. De logo, inequívoca a competência deste juízo 
empresarial desta Comarca do Rio de Janeiro, uma vez que é nesta cidade que se concentra o principal estabelecimento da 
Requerente. Com apoio no relatório apresentado pelo auxiliar do juízo especialmente designado para o mister, tem-se que  a 
Requerente cumpriu integralmente os requisitos previstos nos artigos 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005. Pode-se concluir que a 
Requerente: (i) desenvolve suas atividades empresárias na área editorial brasileira; (ii) enfrenta crise econômico-financeira que 

teria sua origem na inovação ocorrida no mercado de sua atuação;  (iii) objetiva se adequar às necessidades comerciais de seu 
mercado, mediante a comercialização de produtos/serviços inovadores; (iv) vem se reestruturando financeiramente, mediante a 
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